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DECISÃO 

Recorrente 

KONTATO GRAFICA LTDA  

 

Referência 

Pregão Eletrônico 90015/2025 

 

Assunto 

Recurso administrativo contra a decisão de inabilitação 

I – Relatório 

1. Foi apresentado pedido de reconsideração/recurso administrativo contra a 

decisão da Pregoeira, no pregão eletrônico 90015/2025, que inabilitou a empresa 

KONTATO GRAFICA LTDA (CNPJ nº 49.509.086/0001-71), a pedido da própria 

licitante, nos termos das seguintes manifestações no chat da sessão pública, entre 

os dias 08 e 10/07/2025: 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 14:00:58) 

- Através de consulta ao SICAF e ao site da Prefeitura de São Paulo, foi 

possível obter apenas a Certidão de regularidade MOBILIÁRIA da licitante. 

Conforme subitem 7.4 do edital: "Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) 

documentos que comprovem a regularidade fiscal de apenas parte dos 

tributos de competência do ente federado". Desta forma, será necessário 

que a empresa anexe a Certidão municipal de regularidade quanto aos 

tributos IMOBILIÁRIOS." 

(...) 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 14:32:40) 

- Prezada empresa licitante, no documento anexado não consta nem o nome 

nem o CNPJ da empresa. Gentileza anexar comprovação de que o 

documento anexado se refere à empresa KONTATO GRAFICA LTDA. 



 

 
Av. dos Andradas, 3.100, Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG - CEP: 30260-900 

Seção de Apoio a Licitações - Telefone (31) 3555-1249 

 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 14:33:27) 

- Sr. Fornecedor KONTATO GRAFICA LTDA, CNPJ 49.509.086/0001-71, 

você foi convocado para enviar anexos para o item G1. Prazo para encerrar 

o envio: 16:34:00 do dia 08/07/2025. Justificativa: Anexar documento 

solicitado no chat.. 

Pelo participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 14:54:29) - Sr(a). 

Quando solicitado à prefeitura certidão imobiliária, o sistema pede o número 

de matrícula do IPTU 025.040.0041-3. Quando informado, emite a certidão 

anexada informando apenas o endereço do imóvel, sem discriminar quem é 

o proprietário. + 

Pelo participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 14:58:40) - O 

endereço do imóvel é o mesmo que consta na certidão negativa de débitos 

mobiliários, que é o da nossa empresa. 

(...) 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 15:24:32) 

- Prezada licitante, a empresa possui algum documento que comprova que 

o contribuinte número 025.040.0041-3 que consta na certidão é a empresa 

KONTATO GRAFICA LTDA? 

Pelo participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 15:31:06) - O carnê 

do Iptu pago, acho que solucionaria! 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 15:35:43) 

- Se constar o nome da empresa, gentileza anexar no retorno da pausa da 

sessão. 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 16:34:00) 

- O item G1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:34:00 

de 08/07/2025. Nenhum anexo foi enviado pelo fornecedor KONTATO 

GRAFICA LTDA, CNPJ 49.509.086/0001-71. 

Pelo participante 49.509.086/0001-71 (08/07/2025 às 17:25:44) - Sr(a) O 

imóvel é de terceiros e por isso o IPTU está em nome do proprietário e não 

da empresa. 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 13:37:39) 

- Prezada empresa licitante. A habilitação se refere à situação de 
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regularidade da empresa participante da licitação e não do imóvel. Neste 

caso, o documento anexado não comprova esta exigência do edital. 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 13:40:15) 

- Desta forma, deve ser apresentado pela empresa a comprovação de 

regularidade com a fazenda municipal relativa à totalidade dos tributos 

mobiliários e imobiliários. 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 13:41:34) 

- Caso a empresa não possua imóveis em seu nome deve ser apresentada 

comprovação desta situação mediante certidão emitida pela prefeitura, como 

por exemplo, a Certidão de Rol Nominal. 

(...) 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 13:43:04) 

- Considerando essa regra do edital, será concedido prazo de 2h para que 

esta empresa nos envie a comprovação da regularidade com a fazenda 

municipal relativa aos tributos imobiliários. 

(...) 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 13:44:14) 

- Sr. Fornecedor KONTATO GRAFICA LTDA, CNPJ 49.509.086/0001-71, 

você foi convocado para enviar anexos para o item G1. Prazo para encerrar 

o envio: 15:45:00 do dia 10/07/2025. Justificativa: Anexar comprovação de 

regularidade municipal.  

Pelo participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:02:06) - O item 

G1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 14:02:06 de 

10/07/2025. 1 anexo foi enviado pelo fornecedor KONTATO GRAFICA LTDA, 

CNPJ 49.509.086/0001-71. 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:15:46) 

- Prezada empresa licitante, conforme informado anteriormente a 

comprovação da regularidade deve ser da empresa KONTATO GRAFICA 

LTDA. 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:16:34) 

- A empresa deve anexar certidão negativa de débito imobiliário caso existam 

imóveis em seu nome ou apresentar Certidão de Rol Nominal ou equivalente 

que comprove que a empresa não possui imóveis. 
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Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:16:56) 

-  Será feita nova solicitação de anexo. 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:17:21) 

- Sr. Fornecedor KONTATO GRAFICA LTDA, CNPJ 49.509.086/0001-71, 

você foi convocado para enviar anexos para o item G1. Prazo para encerrar 

o envio: 16:18:00 do dia 10/07/2025. Justificativa: Anexar regularidade 

municipal. . 

Pelo participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:19:30) - Sr(a), 

como explicações anteriores o prédio, é do Proprietário da empresa, mas 

está registrado em nome dele, como podem constatar nas assinaturas 

diversas que foram enviadas, caso não atenda, solicito que 

desclassifique nossa proposta 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:29:46) 

- Diante da manifestação da licitante, fica inabilitada a empresa KONTATO 

GRAFICA LTDA por não comprovar a regularidade com a Fazenda 

Municipal.  

(grifos nossos) 

 

2. Sustenta, em síntese, a Recorrente que: 

a) possui o cadastro completo no SICAF, mas foi exigido apresentar 

certidões diversas; 

b) apresentou as certidões mobiliária e imobiliária do Município de São 

Paulo; 

c) pediu desclassificação apenas porque os documentos enviados não 

atendiam às exigências da pregoeira; 

d) não houve tratamento isonômico, pois a proposta da concorrente foi 

analisada, aceita e considerada habilitada sem nenhum questionamento; 

e) a empresa vencedora não apresentou a exequibilidade dos preços; 

f) a empresa vencedora foi habilitada sem anexar nenhum documento de 

habilitação exigidos no Edital. 

 

3. A Recorrente não anexou documentos às suas razões recursais. 
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4. Pleiteia que: i) sejam publicadas as certidões que comprovem a regularidade 

da empresa vencedora; ii) publicar a exequibilidade da proposta aceita; iii) comprovar 

a inabilitação da Recorrente por meio das mesmas pesquisas que foram feitas na 

vencedora. Requer, ao final, o conhecimento do recurso e o exercício do juízo de 

retratação por parte do pregoeiro para que reconsidere a decisão que inabilitou a 

Recorrente ou, caso assim não se entenda, que submeta o recurso à autoridade 

competente para que julgue o recurso e reforme a decisão 

 

5. A empresa 55.160.542 ANA PAULA DOS SANTOS STONOGA (CNPJ 

55.160.542/0001-13), que se sagrou vencedora do certame, não apresentou 

contrarrazões. 

 

6. É o relatório. Segue a decisão. 

II – Fundamentação 

II.1 Da alteração da equipe do pregão 

 

7. Inicialmente, registre-se que houve alteração do pregoeiro responsável pela 

condução do certame, uma vez que a servidora originalmente designada está em gozo 

de férias regulamentares com início em 14/07/2025 (fls. 129 e fls. 267).  

 

II.2 Da tempestividade 

 

8. Destaca-se que o recurso foi apresentado de forma tempestiva, conforme 

subitem 10.2.2 do edital, uma vez que foi protocolado no dia 14/07/2025, conforme se 

extrai do print da tela do sistema abaixo:  
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II.3 Da licitude da inabilitação da recorrente 

 

9. A irresignação da recorrente referente a sua inabilitação não merece prosperar. 

O edital estabelece, de forma inequívoca, que a comprovação da regularidade fiscal 

deve observar a totalidade dos tributos de competência do ente federativo, a saber: 

7.4 - Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) documentos que comprovem a 

regularidade fiscal de apenas parte dos tributos de competência do ente 

federado. 

 

10. O Tribunal de Contas de Minas Gerais, reiteradamente, exige a comprovação 

da regularidade fiscal em sua totalidade, independentemente da relação da atividade 

com o tributo incidente, e mesmo em casos de dispensa de licitação, conforme se 

extrai dos seguintes julgados: 

(...) em um contexto nacional de heterogeneidade regional, de elevado peso 

tributário, com graves deficiências do Estado no fornecimento de serviços e 

de infraestrutura, além de altos índices de sonegação fiscal e de evaporação 

de empresas, não me parece adequado prescindir de uma regra tendente a 
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promover maior igualdade competitiva no mercado e mais justiça fiscal e 

social. (...) 

O afastamento da exigência de comprovação de regularidade fiscal nos 

casos de dispensa de licitação por valores considerados baixos pela lei, em 

termos pragmáticos, significa a admissão para que o Poder Público contrate 

com devedores da Fazenda Pública, o que encontra vedação expressa no 

Código Tributário Nacional (CTN), art. 193, na própria Constituição Cidadã, 

art. 195, §3º, e, por fim, no art. 29, III e IV, da Lei n. 8.666/93, dentre outros 

dispositivos, ou seja, maculado estaria o princípio da legalidade.  

(TCEMG. Consulta nº 836952 - Tribunal Pleno, Rel. Cons. SEBASTIÃO 

HELVECIO, Data da sessão: 06/10/2010). 

 

 

REPRESENTAÇÃO. CÂMARA MUNICIPAL. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

BAIXO VALOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERÍCIA CONTÁBIL. 

IRREGULARIDADES. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS RELATIVOS À 

HABILITAÇÃO DO CONTRATADO. EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO EM 

MOMENTO ANTERIOR AO DA COTAÇÃO DE PREÇOS. PROCEDÊNCIA 

PARCIAL. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS PARA A CITAÇÃO DO 

RESPONSÁVEL. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1. Na dispensa de licitação fundada nos incisos I ou II do art. 24 da Lei n. 

8.666/1993, a administração pública deverá exigir do futuro contratado a 

comprovação de sua regularidade fiscal, para que sejam resguardados os 

princípios da legalidade, isonomia e moralidade.  

(TCEMG. Representação nº 1054021. Rel. Conselheiro DURVAL ÂNGELO. 

Data da Sessão: 12/3/2019).  

 

 

A finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa, contudo, deve se 

conformar com os princípios que norteiam as licitações públicas, em especial 

os princípios da isonomia, da legalidade e da moralidade. Desse modo, não 

se pode perder de vista que a evasão fiscal potencialmente desequilibra a 

concorrência, já que favorece os participantes em débito com a Fazenda 
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Pública. Assim, por não assumirem os encargos fiscais, poderão ter 

condições de apresentar proposta com menor valor, em detrimento daqueles 

licitantes que estão em situação de regularidade tributária.  

Sendo assim, a garantia de ampla participação e contratação mais vantajosa 

não pode significar desprestígio aos demais princípios que orientam os 

certames públicos. Desse modo, a conduta de dever tributos, além de ser 

eticamente questionável, não pode ser admitida pela Administração porque 

também fomenta o descumprimento da obrigação fundamental de pagar 

encargos fiscais e viola frontalmente lei expressa e princípios de estatura 

constitucional. 

(TCEMG. Denúncia nº 1053856 - Segunda Câmara. Rel. Conselheiro 

Substituto ADONIAS MONTEIRO. Data da sessão: 18/6/2020) 

 

11. Nessa esteira, segue o Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

SERVIÇO DE CONSULTORIA. ARTIGOS 29 E 30, DA LEI 8.666/93. 

CERTIFICAÇÃO DOS ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. PROVA 

DE REGULARIDADE FISCAL JUNTO À FAZENDA ESTADUAL. 

[...] 

A Lei 8.666/93 exige prova de regularidade fiscal perante as todas as 

fazendas, Federal, Estadual e Municipal, independentemente da atividade 

do licitante. Recurso especial provido. Decisão por unanimidade. (Processo 

REsp 138745/RS, RECURSO ESPECIAL n. 1997/0046039-8, Relator(a) 

Ministro Franciulli Netto, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, Data do 

Julgamento 5/4/2001, grifo nosso). 

 

12. Conforme registros no chat da sessão pública, relatados no item 1 desta 

decisão, a pregoeira ofertou diversas oportunidades para juntada de documento que 

comprovasse a quitação dos tributos imobiliários do Município de São Paulo. Essa 

certidão não pode ser obtida pelo próprio pregoeiro na internet. Foram abertos, ao 

menos, três prazos diferentes para que a licitante pudesse anexar o documento 
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correspondente, de modo que houve a efetiva aplicação do princípio do formalismo 

moderado. É possível que a licitante desconheça esse documento pelo fato de alguns 

tribunais de contas adotarem entendimento diverso do TCEMG, exigindo a 

comprovação da regularidade fiscal apenas dos tributos incidentes sobre a atividade. 

Como a CMBH está vinculada à jurisdição do TCEMG, não seria possível contrariar 

seus entendimentos. Nesse sentido, a certidão da empresa que está no SICAF e que 

pode ser baixada quando consultado o nível IV de credenciamento do fornecedor, 

apesar de indicar a regularidade fiscal municipal, não comprova a quitação dos 

tributos imobiliários, conforme se depreende dos documentos anexos (DOC. 1). 

 

13. Repise-se que, na mensagem do dia 10/07/2025, às 13:41:34, a pregoeira 

chegou a indicar o documento do Município de São Paulo que poderia demonstrar que 

a empresa não possui imóveis vinculados ao seu CNPJ, denominada Certidão de Rol 

Nominal. Confira-se: 

Sistema para o participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 

13:41:34) - Caso a empresa não possua imóveis em seu nome deve ser 

apresentada comprovação desta situação mediante certidão emitida pela 

prefeitura, como por exemplo, a Certidão de Rol Nominal. 

 

14. Cumpre salientar, ainda, que a própria licitante solicitou sua “desclassificação”, 

a saber: 

Pelo participante 49.509.086/0001-71 (10/07/2025 às 14:19:30) - Sr(a), 

como explicações anteriores o prédio, é do Proprietário da empresa, mas 

está registrado em nome dele, como podem constatar nas assinaturas 

diversas que foram enviadas, caso não atenda, solicito que desclassifique 

nossa proposta 

 

15. Logo, verifica-se que no presente caso sequer haveria interesse recursal, pois 

a própria licitante quis ser inabilitada. Ao agir de forma contrária, a licitante viola os 

pressupostos da boa-fé objetiva e incide na vedação do venire contra factum proprium, 
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que se caracteriza pela prática de comportamento contraditório, agindo em desacordo 

com uma conduta prévia e legítima que gerou confiança na outra parte. 

 

16. O ônus de demonstrar sua regularidade fiscal é da licitante e deste ônus ela 

não se desincumbiu.  

 

II.4 Da regularidade da classificação e habilitação da licitante vencedora 

 

17. De partida, é preciso reafirmar o comprometimento da Câmara Municipal de 

Belo Horizonte e de seus servidores com a lisura do certame. Desse modo, constata-

se que houve tratamento isonômico, regras claras e objetivas, acesso igualitário às 

informações e ausência de barreiras injustificadas.  

 

18. A proposta comercial vincula-se a todas as especificações e exigências 

constantes do edital, termo de referência e condições de contratação por meio de nota 

de empenho. Como a proposta enviada seguiu o modelo disponibilizado pela CMBH, 

ela não gerou dúvidas quanto à possibilidade de aceitação, sendo possível que a 

pregoeira que conduzia o certame fosse capaz de analisar a sua adequação com base 

nas informações disponibilizadas. 

 

19. Outrossim, nas mensagens constantes do chat da sessão pública do pregão, 

houve questionamento da pregoeira sobre a exequibilidade do valor, conforme adiante 

relatado: 

 

Sistema para o participante 55.160.542/0001-13 (10/07/2025 às 

14:32:11) 

Prezada empresa licitante, considerando que esta empresa é a próxima 

classificada para o grupo de itens, solicito confirmar se o valor é exequível, 

sendo o VALOR TOTAL ofertado de R$10.100,00 para a entrega de 

TODOS os itens. Ressalto que, conforme edital, o VALOR UNITÁRIO se 

refere ao PACOTE COM 10 UNIDADES. 

(...) 
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Pelo participante 55.160.542/0001-13 (10/07/2025 às 14:39:02) 

sim, confirmamos o valor de 10.100,00 para grupo 1. apresentaremos na 

habilitação, comprovação da exequibilidade 

 

20. Em que pese a licitante tenha dito que comprovaria a exequibilidade do valor, 

essa diligência não foi requerida pela pregoeira. O valor ofertado está condizente com 

a pesquisa de mercado realizada pela CMBH. Aliás, chega a ser um contrassenso a 

Recorrente questionar a exequibilidade da proposta de licitante vencedora, se ela 

mesma tinha ofertado o valor inferior. Ressalta-se que o critério de julgamento da 

licitação foi o menor preço por grupo, já que os itens 1 e 2 estavam aglutinados em 

grupo único, e que o exame da exequibilidade se faz pelo valor global total do grupo, 

e não item a item como faz crer a Recorrente. 

 

21. Também há contradição na argumentação da Recorrente quando se insurge 

pelo procedimento adotado pela pregoeira de emitir os documentos disponíveis na 

rede mundial de computadores, uma vez que esse procedimento também a beneficiou. 

Afinal, a pregoeira lhe solicitou apenas o envio de um documento, dispensando os 

demais que ela lograra obter. 

 

22. A diferença na regularidade fiscal municipal entre as empresas reside no 

fato de onde elas estão sediadas. O Município de São Paulo gera certidões 

separadas para os tributos mobiliários e imobiliários. A empresa vencedora 

(55.160.542 ANA PAULA DOS SANTOS STONOGA, CNPJ 55.160.542/0001-13), 

por sua vez, está sediada em Curitiba/PR, cuja certidão abrange tanto os tributos 

mobiliários, quanto os imobiliários, conforme se depreende do documentos 

anexo a esta decisão (DOC. 2).  

 

23. A pregoeira valeu-se da regra o item 8.2.4 do edital, que lhe autoriza a emitir 

os documentos que estejam disponíveis na rede mundial de computadores e 

acessíveis com o uso do CNPJ ou CPF do licitante, redigido nos seguintes termos: 
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8.2.4 - Os documentos que possam ser emitidos apenas com a indicação 

do CNPJ ou CPF da licitante serão consultados e autuados no processo 

pelo(a) pregoeiro(a) para verificar as condições de habilitação. 

 

24. Logo, não há qualquer ilegalidade ou favorecimento, até mesmo porque esse 

é um procedimento que desburocratiza as licitações e é amplamente aceito pelos 

tribunais de contas. 

 

II.5 Dos requerimentos finais da Recorrente 

 

 

25. A Recorrente formulou ao final do seu recurso os seguintes pleitos: 

a) sejam publicadas as certidões que comprovem a regularidade da empresa 

vencedora;  

b) publicar a exequibilidade da proposta aceita; 

c) comprovar a inabilitação da Recorrente por meio das mesmas pesquisas 

que foram feitas na vencedora. 

 

26. Em relação às certidões de regularidade fiscal da empresa vencedora, elas 

serão anexadas à presente decisão (DOC. 3). 

 

27. No que tange à exequibilidade da proposta aceita, a pregoeira entendeu não 

ser necessária essa diligência, na medida em que houve confirmação no chat pela 

licitante, além de estar em conformidade com os preços pesquisados pela CMBH. O 

fato de a empresa vencedora ter se antecipado e dito no chat que enviaria algo que 

não foi exigido, não torna essa diligência obrigatória. Ademais, como já dito, se a 

Recorrente ofertou preço inferior ao da vencedora, seu argumento recai em 

contradição. 

 

28. O terceiro requerimento será atendido com a disponibilização integral dos 

documentos de habilitação emitidos pela pregoeira juntamente com a presente 

decisão (DOC. 4). 
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III – Resumo da análise 

Superados todos os argumentos lançados pela Recorrente, este 

pregoeiro mantém integralmente a decisão que inabilitou a empresa 

KONTATO GRAFICA LTDA (CNPJ 49.509.086/0001-71). 

 

Fica deferido o pleito de acesso aos documentos de habilitação da 

empresa 55.160.542 ANA PAULA DOS SANTOS STONOGA (CNPJ 

55.160.542/0001-13), vencedora do certame. 

 

IV – Conclusão 

29. Diante de todo o exposto, entende este Pregoeiro que as razões 

apresentadas no pedido de reconsideração/recurso pela KONTATO GRAFICA 

LTDA (CNPJ 49.509.086/0001-71) não merecem prosperar, mantendo inalterada a 

decisão de inabilitação. Defere-se, contudo, o pleito de acesso aos documentos de 

habilitação da empresa 55.160.542 ANA PAULA DOS SANTOS STONOGA (CNPJ 

55.160.542/0001-13), vencedora do certame, os quais seguem anexos à presente 

decisão. 

 

30. Remeta-se o recurso à apreciação do Presidente da CMBH, autoridade 

competente para decidir acerca de sua procedência ou não. 

 

Belo Horizonte, 22 de julho de 2025. 

 

(Assinado eletronicamente) 

Pedro Paulo Martins da Fonseca 

Pregoeiro em substituição 
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V – Manifestação do Relator 

31. Após revisar os autos, considerando as informações da presente manifestação 

e toda a documentação anexada ao processo, apresento concordância com a 

conclusão do Pregoeiro e reitero a sua decisão de improcedência do pedido de 

reconsideração/recurso apresentado. 

 

Belo Horizonte, 22 de julho de 2025. 

 

(Assinado eletronicamente) 

Thiago Paes Lemes 

Relator 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO 1 

CND MUNICIPAL EXTRAÍDA NO SICAF (NÍVEL IV DE CREDENCIAMENTO) DA 

KONTATO GRAFICA LTDA (CNPJ Nº 49.509.086/0001-71) - EMPRESA 

RECORRENTE QUE FORA INABILITADA PELA PREGOEIRA 

 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 26/08/2025
Código de Controle: 25021053261-98

Dados do Fornecedor
CNPJ: 49.509.086/0001-71 DUNS®: 901691852
Razão Social: KONTATO GRAFICA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Inscrição Estadual e Municipal
Inscrição Estadual: 22030200361-21
Inscrição Municipal: 83651195

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 26/08/2025
Código de Controle: 053935-2025

Emitido em: 22/07/2025 16:06 de
CPF: 031.XXX.XXX-99      Nome: PEDRO PAULO MARTINS DA FONSECA
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

0531547 - 2025

CCM 8.365.119-5- Inicio atv :22/11/1977 (R JOAO BOEMER, 441 - CEP: 03018-000 )

49.509.086/

KONTATO GRAFICA LTDA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

26/02/2025

25/08/2025

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 362B36C7

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 17:39:35 horas do dia 26/02/2025 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO 2 

CND DE CURITIBA DA EMPRESA VENCEDORA 55.160.542 ANA PAULA DOS 

SANTOS STONOGA (CNPJ 55.160.542/0001-13) COM INDICAÇÃO DE QUITAÇÃO 

DOS TRIBUTOS MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS 

 





 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO 3 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 55.160.542 ANA 

PAULA DOS SANTOS STONOGA (CNPJ 55.160.542/0001-13) 

 







































 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO 4 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA KONTATO GRAFICA LTDA (CNPJ Nº 

49.509.086/0001-71) - EMPRESA RECORRENTE QUE FORA INABILITADA PELA 

PREGOEIRA 

 


















































